
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI Nº 3.882-C DE 2004 
 

Altera o art. 12 da Lei nº 7.102, 
de 20 de junho de 1983, que dispõe 
sobre a segurança para estabeleci-
mentos financeiros, estabelece 
normas para a constituição e fun-
cionamento das empresas particula-
res que exploram serviços de vigi-
lância e de transporte de valores, 
e dá outras providências. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei tem por finalidade impedir que 

sejam diretores e empregados de empresas de seguran ça e vi-

gilância aqueles que tiverem sofrido condenação cri minal 

com trânsito em julgado, no curso do cumprimento da  pena e 

no período de reabilitação. 

Art. 2º O art. 12 da Lei nº 7.102, de 20 de junho 

de 1983, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 12. Estão impedidos de exercer o 

cargo de diretor e ser empregado das empresas 

particulares especializadas em segurança, vigi-

lância e transporte de valores os condenados por 

sentença penal transitada em julgado, no curso do 

cumprimento da pena e no subseqüente período de 

reabilitação, nos termos dos arts. 93 e 94 do De-

creto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940.”(NR) 
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Sala da Comissão, em 
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